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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO 
INDEVIDA. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DANO MORAL. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se verifica a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu de forma clara 
e fundamentada as questões que lhe foram submetidas 
e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este STJ, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente em 
caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO 
INDEVIDA. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DANO MORAL. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se verifica a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu de forma clara 
e fundamentada as questões que lhe foram submetidas 
e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este STJ, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente em 
caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo ESTADO DO CEARÁ desafiando decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, na parte conhecida, negou-lhe provimento, com base 
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nos seguintes fundamentos: (I) não houve ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC; 

(II) o Tribunal local decidiu à luz de alicerces eminentemente constitucionais; (III) 

incabível a revisão do valor da indenização conforme o óbice da Súmula 7/STJ (fls. 

382/385).  

Inconformada, sustenta a parte agravante que o Tribunal local foi omisso a 

respeito do disposto no art. 944 do Código Civil. Adiante, argumenta que o 

acórdão deixou de observar a inexistência de dolo, fraude ou erro judiciário no ato 

jurisdicional, bem como não considerou a proporcionalidade e a extensão do dano para 

fins de fixação do quantum indenizatório. 

Ademais, alega não ser caso de incidência da Súmula 7/STJ, pois verifica-se 

que a análise pretendida prescinde de reexame fático-probatório, posto que os fatos se 

encontram incontroversos no aresto recorrido.

Foi apresentada impugnação às fls. 402/406.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Cuida-se de ação indenizatória ajuizada pela parte agravada, em que alega 

ter sofrido ofensa à sua liberdade pessoal, uma vez que teria sido mantido em prisão 

indevidamente por mais de dois anos, vindo a ser absolvido da prática do crime previsto 

no art. 157, § 3º,  c/c 14, II, do Código Penal, com decisão transitada em julgado.

A sentença julgou o pedido improcedente.

O Tribunal local, por sua vez, deu parcial provimento ao recurso de 

apelação, para condenar o Estado do Ceará à indenização por danos morais no valor de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Pois bem.

Conforme constou no decisum, o Sodalício local concluiu pelo dever de 

indenizar do ente estatal ora agravante, firme na seguinte fundamentação (fls. 196/199):
 

Segundo se depreende dos autos, os agentes públicos envolvidos na persecução 
penal e o juiz criminal não agiram com ilegalidade ou abuso de poder. A prisão 
preventiva foi motivada para garantia da ordem pública, dentro das hipóteses 
legais; e a pronúncia foi consentânea às provas dos autos, momento em que 
incide o in dubio pro societate. Contudo, após o devido processo legal, a parte 
autora foi absolvida em 2º Grau, ante a ausência de provas suficientes para a 
condenação
[...]
Nesse contexto, tem-se que a conduta estatal objeto de análise não decorre de 
erro judiciário propriamente dito, mas sim da indevida privação da liberdade 
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do acusado, à luz das particularidades do caso concreto, com fundamento no 
Art. 37, §6º, da Constituição da República, que consagra a responsabilidade 
objetiva do Estado, ex vi:

Art. 37. [...]  § 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
O Código Civil em vigor, em consonância com a Lei Maior, assim 
dispõe:
Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente 
responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem 
danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do 
dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

O ordenamento constitucional brasileiro adota como regra a Teoria do Risco 
Administrativo, segundo a qual o dever de indenizar atribuído à administração 
prescinde de comprovação de culpa ou dolo, bastando se demonstre a 
ocorrência do dano e o nexo de causalidade entre este e a conduta estatal. 
Nesse contexto, irrelevante perquirir, para fins de apuração de tal 
responsabilidade, se o ato causador do dano seria ilícito ou não.
Nesse prisma, embora a Constituição Federal não tenha estabelecido o 
conceito de “serviço público”, tenho que não se pode deixar de considerar 
como tal a prestação do serviço jurisdicional, que busca atender, de forma 
regular e contínua, a uma necessidade essencial da coletividade. Feitas tais 
considerações, para melhor compreensão da controvérsia, cumpre estabelecer, 
em ordem cronológica, os principais fatos que embasam o pleito indenizatório, 
senão vejamos:

16/09/2015 e 24/11/2015: oferecimento e recebimento da denúncia com a 
decretação da prisão preventiva (fls. 16/18 e 49/51, respectivamente);
13/07/2018: Prisão da parte autora (fls. 56); 26/03/2019: Sentença 
condenatória (fls. 63/71);
21/07/2020: Acórdão do TJCE conhecendo da apelação para dar-lhe 
provimento (fls. 72/80);
29/07/2020: Alvará de soltura (fls. 81/83);
29/10/2020: Trânsito em julgado do acórdão (fl. 84).

Como se vê, o autor ficou mais de dois anos preso até a expedição do alvará de 
soltura.
O dever de reparar, no caso concreto, não reside na antijuridicidade da 
conduta geradora do prejuízo, mas na antijuridicidade do resultado danoso, 
consistente na inexistência de dever jurídico da vítima de suportar o dano 
sofrido, como o decorrente da restrição injusta da liberdade – bem jurídico de 
grande valia.
Por outras palavras, é na injustiça incidente sobre o particular, e não apenas 
na ilicitude da ação ou omissão, que se demonstra o dano indenizável. Ressalte-
se que esse deslocamento de foco do ato ilícito e da figura do ofensor, para a 
posição da vítima de dano injusto, embora acarretando ônus suplementares ao 
Estado, é plenamente justificado pela prioridade à proteção da dignidade do 
ser humano, fixada na Constituição Federal como um dos fundamentos 
república Federativa do Brasil.
Nessa toada, o transtorno suportado pela parte autora não pode ser 
considerado um mero dissabor ou irrelevante; porquanto a atuação estatal 
guarda nítido nexo de causalidade com o vexame e a humilhação que fogem à 
normalidade, de modo a atingir sua dignidade, consistente no seu 
encarceramento por mais de dois anos por crime que não cometeu.
Com relação ao quantum indenizatório por danos morais, o Superior Tribunal 
de Justiça entende que, na fixação da quantia, devem ser consideradas as 
circunstâncias do caso concreto, em especial as condições econômico 
financeiras do ofensor e do ofendido, o bem jurídico lesado, a gravidade do ato 
ilícito e o caráter punitivo e pedagógico da compensação, tudo analisado em 
um juízo de proporcionalidade, razoabilidade e bom senso (REsp n. 
1.300.187/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
17/5/2012, DJe de 28/5/2012.).
Como se sabe, a mensuração do valor devido é tarefa complexa, não podendo 
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ser tão elevado, ao ponto de ensejar enriquecimento da parte lesada, tampouco 
ínfimo às condições econômicas do causador do dano, incapaz de sancionar 
sua conduta ilícita e inibir a reincidência. Sendo assim, à luz das 
particularidades do caso concreto e considerando precedentes análogos, 
entendo proporcional e razoável o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

 
Como se vê, diante do que constou no acórdão recorrido, não há falar em 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Observa-se, também pela fundamentação do aresto recorrido, que a 

Corte de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Note-se que, tendo a instância recorrida se pronunciado de forma clara e 

precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes 

para embasar o decisório, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão 

estadual, não se devendo confundir fundamentação sucinta com a sua ausência.

Frise-se, ainda, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os 

artigos de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 

alicerce suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise 

dos dispositivos que pareçam, para a parte, significativos, mas que, para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
V - No tocante à violação dos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo Civil 
de 2015, a argumentação não merece ser acolhida. O acórdão recorrido não se 
ressente de omissão, obscuridade ou contradição, porque apreciou a 
controvérsia com fundamentação suficiente, embora contrária ao interesse do 
recorrente.
VI - Além disso, está pacificado nesta Corte que o julgador não está obrigado a 
responder questionamentos ou teses das partes, nem mesmo ao 
prequestionamento numérico (REsp n. 1.665.273/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/6/2017, DJe 20/6/2017). 
[...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.745.777/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe de 21/11/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
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[...]
2. As recorrentes pleiteiam unicamente a nulidade do acórdão recorrido 
alegando deficiência na prestação jurisdicional (artigo 1.022, II, e parágrafo 
único, combinado com o artigo 489, § 1º, IV, do CPC/2015) sob o pretexto de 
que a Turma julgadora teria deixado de apreciar o segundo pedido da ação que 
consiste na condenação do ente público por perdas e danos.
3. Ocorre que o Tribunal de origem, quando do julgamento dos embargos de 
declaração, foi cristalino no sentido de que "o fundamento adotado pelo 
acórdão, por razões lógicas, repele o pedido de perdas e danos".
4. Dessa forma, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados 
no artigo 1.022 do Código de Processo Civil/2015 a reclamar a anulação do 
julgado. Isso porque o Tribunal local enfrentou expressamente todas questões 
importantes para o deslinde da controvérsia, não havendo que se confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. 5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.636.253/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/2/2018, DJe de 20/2/2018.)
 

Ademais, em suas razões o agravante renova a argumentação de ofensa ao 

944 do Código Civil, aduzindo que foi indevido o arbitramento dos danos morais pelo 

Tribunal de origem no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), pois não se coaduna com 

as circunstâncias do caso concreto.

Contudo, conforme constou no decisum, em regra, não é cabível na via 

especial a revisão do montante que foi estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a 

impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este Sodalício, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 

somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se mostre 

irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não se verifica na espécie, em que a parte insurgente não 

demonstrou que o valor arbitrado – R$ 20.000,00 (vinte mil reais) – seria exorbitante.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. JULGAMENTO VIRTUAL. 
PREVISÃO REGIMENTAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. AMICUS CURIAE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE 
INTIMAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PRETENDIDA 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. INVIABILIDADE, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA 
FOI CONDENADA EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR 
DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 
DO CPC/73. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

Documento eletrônico VDA42202249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 27/06/2024 21:11:31
Código de Controle do Documento: cec9ea43-05f5-413d-a44e-f6b14c57b458



[...] 
II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais, ajuizada pela 
parte agravante em face do Estado do Espírito Santo, sob o fundamento de 
suposta prisão ilegal de um dos autores. O acórdão reformou, em parte, a 
sentença, que julgara procedente o pedido, apenas para majorar o valor fixado 
a título de danos morais para R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
[...] 
VI. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de 
danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/11/2016). No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em 
vista das circunstâncias fáticas do caso, majorou o valor da indenização por 
danos morais para R$ R$ 15.000,00, "valor que se mostra mais condizente para 
reparar os danos sofridos, sem configurar enriquecimento ilícito da parte, 
diante da reiterada exposição midiática, do mal estar sofrido pelo apelante 
SEVERINO, além do que sequer houve denúncia criminal", quantum que não se 
mostra irrisório, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido.
[...] 
XII. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.654.071/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe de 
2/12/2020.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não deve ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ na hipótese em apreço. 
O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que "a prisão indevida do consumidor, em razão de imputação 
de furto de energia elétrica não cometido por este, constitui ato ilícito e 
legitima o prejudicado a buscar reparação pelo dano moral suportado" e que o 
valor arbitrado à título de danos morais [R$ 20.000.00] é adequado para os 
parâmetros do caso. Assim sendo, a reversão do entendimento exposto no 
acórdão, como pretende o recorrente, exige o reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ. 
2. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade 
civil quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie. 
3. Ressalte-se, por fim, que o mesmo óbice imposto à admissão do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional obsta a análise recursal 
pela alínea "c", restando o dissídio jurisprudencial prejudicado.
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.665.976/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 19/11/2020.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716
RECORRIDO : JOSE ANDERSON DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO ALVES DA SILVA - CE029296

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - PRISÃO ILEGAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716
AGRAVADO : JOSE ANDERSON DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO ALVES DA SILVA - CE029296

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42720774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 01:01:42
Código de Controle do Documento: 7f1f6c1e-35f4-43b5-818c-34842a13990e


